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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei, inspirado na Lei Estadual nº 6.759, de 24 de abril de 2014, do Estado do Rio de Janeiro
, visa a obrigar, no Município de Porto Alegre, mercados, supermercados, hipermercados e estabelecimentos congêneres cuja área seja superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados) ou que possuam mais de 3 (três) caixas registradoras a acomodarem, em espaço único e de destaque, todos os produtos alimentícios elaborados sem a adição de glúten, bem como os elaborados sem a adição de lactose. A determinação se faz necessária principalmente quando falamos em contaminação cruzada, em que muitos alimentos, apesar de referidos como não contendo glúten em sua composição, acabam, devido a uma série de fatores, tendo traços de glúten, como apontam estudos feitos pelo Codex Alimentarius. 

O Codex Alimentarius é um fórum internacional de normatização do comércio de alimentos estabelecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), por ato da Organização para a Agricultura e Alimentação (FAO) e Organização Mundial de Saúde (OMS). Criado em 1963, o fórum tem a finalidade de proteger a saúde dos consumidores e assegurar práticas equitativas no comércio regional e internacional de alimentos. 
As normas Codex abrangem os principais alimentos, sejam estes processados, semiprocessados ou crus. Também tratam de substâncias e produtos usados na elaboração de alimentos. Suas diretrizes referem-se aos aspectos de higiene e propriedades nutricionais dos alimentos, abrangendo código de prática e normas de aditivos alimentares, pesticidas, resíduos de medicamentos veterinários, substâncias contaminantes, rotulagem, classificação, métodos de amostragem e análise de riscos.

A doença celíaca é autoimune e afeta o intestino delgado, interferindo diretamente na absorção de nutrientes essenciais ao organismo como carboidratos, gorduras, proteínas, vitaminas, sais minerais e água. Caracteriza-se pela intolerância permanente ao glúten em pessoas geneticamente predispostas. O único tratamento é a dieta isenta de glúten por toda a vida. Caso uma pessoa com doença celíaca consuma alimentos com glúten ou traços de glúten, isso vai provocar uma reação imunológica no intestino delgado, uma inflamação crônica que impede a absorção dos nutrientes. A doença celíaca pode se manifestar em crianças, adultos e idosos. Estudos internacionais apontam que 1% da população mundial é celíaca.
Quando falamos em contaminação cruzada por glúten, muitas pessoas ficam sem entender o que é isso e como pode afetar quem é celíaco. Ao pesquisarmos sobre o assunto, encontramos, na internet, uma matéria assinada por Raquel Benati – celíaca –, em que essa o explica com propriedade, motivo pelo qual a reproduzimos abaixo: 
O “CODEX ALIMENTARIUS” determinou a partir de 2008 que todos os produtos com menos de 20 ppm (partes por milhão) de glúten podem ser considerados aptos para a maioria dos Celíacos e receber a inscrição “Não contém glúten”. O Brasil segue o “CODEX ALIMENTARIUS”. 
Todos os produtos que encontramos com a inscrição “Contém glúten”, mas na lista de ingredientes não consta algo que possa ter glúten, é sinal de que há riscos de contaminação cruzada em algumas partes do processo industrial. Um bom exemplo é o NESCAU. A formula não contém glúten, mas como ele é embalado em uma máquina onde também embalam outros produtos com glúten, a NESTLÉ, decidiu colocar a inscrição de que contém glúten. Mas também podemos tomar o NESCAU com leite já pronto que é vendido em caixinhas tetrapack, pois aquele pó é retirado direto da máquina para o setor de laticínios, antes de ser embalado. Essas embalagens contém a inscrição “Não contém Glúten”. 
Agora vamos entender o que representa 20 ppm (Partes por Milhão) de glúten:

1 quilograma tem 1.000 (mil) gramas (g)

1 grama tem 1.000 (mil) miligramas (mg)

20 ppm (partes por milhão) de glúten representam 20 miligramas

Um bom exercício de imaginação é usar o pacotinho de sal que vemos nas mesas dos restaurantes. Sabemos que o sal é mais pesado do que farinha de trigo mas é só um exercício de imaginação, para nos ajudar a entender visualmente o que pode representar 20 ppm de glúten.

Como visualizar: pegue 1 pacotinho de 1 grama de sal (desses de restaurante) e dividam em 1.000 (mil) partes (vai ser preciso pinça e lupa!) – agora tentem identificar 20 partes dentro dessas mil que você dividiu. Conseguiu separar ou imaginar? Isso representa 20 miligramas.

Agora usem essa experiência para imaginar 20 ppm de glúten. Tentem pensar que tem pessoas que passam mal comendo coisas com menos de 15 ppm de glúten.

Essa explicação acima é puramente didática, pois na prática os ppm são medidos em soluções onde o produto foi triturado até virar pó e dissolvido em líquido. Mas dá para termos uma ideia do que pode ser considerado “traços de glúten”.

O “Codex Alimentarium” determina o seguinte:

Codex Padrão 118-1979 (revisado em 2008): aplica-se a alimentos para usos dietéticos que foram formulados, processados ou preparados para atender às necessidades dietéticas especiais de pessoas com intolerância ao glúten.

Alimentos rotulados “sem glúten” não podem conter trigo, centeio, cevada, aveia, espelta, kamut, ou variedades mestiços, e seu nível de glúten não pode exceder 20 partes por milhão (ppm). A norma sobre glúten do Codex Alimentarius foi revista em 2008 para um nível menor de 20 ppm. Além disso, alimentos que contenham trigo, centeio, cevada, aveia, espelta, kamut, ou variedades mestiças que foram especificamente processados para remover o glúten para níveis não superiores a 20 ppm podem ser considerado “sem glúten”, segundo o glúten codex.

Para colocar isto em perspectiva, 20 ppm de glúten é equivalente a 20 miligramas (mg) de glúten por quilo ou por litro de produto. O método atual para determinação dos níveis de glúten é o ensaio ImunoEnzimático (ELISA) R5 Método Mendez.

Explicando com outras palavras: os produtos industrializados sem glúten, devem ter, em cada quilograma analisado, no máximo 20 miligramas de glúten (lembrando que 1 quilograma tem 1 milhão de miligramas). Na prática, se compramos um pacote de biscoitos sem glúten de 200 gramas, devemos lembrar que em 1 quilo desse mesmo biscoito pode ter no máximo 20 miligramas de glúten.

Não há consenso sobre a quantidade diária de traços de glúten que o celíaco suporta, alguns pesquisadores afirmam que a maioria dos celíacos pode ingerir diariamente até 50 ppm de glúten, sem que haja reação imunológica. Outros falam em 20 ppm e outros falam em 100 ppm. Será que conseguimos comer mais de 1 quilo de produtos industrializados por dia? Acredito que não. Então em nossa dieta diária devemos sempre ter em conta a quantidade de produtos industrializados que comemos, para controlarmos esses traços de glúten que nosso organismo pode suportar.

A problemática da contaminação cruzada pode se dar pelo manuseio incorreto dos produtos, tanto no âmbito industrial como no exemplo da Nestlé acima descrito, como no âmbito comercial, em que encontramos, nos dias de hoje, em corredores de supermercados, hipermercados, etc., produtos como massa sem glúten dividindo a mesma gôndola ou prateleira com os que contêm glúten. Em alguns casos, essa situação é suficiente para proporcionar a contaminação necessária e deixar um produto sem glúten sem condições de consumo para um celíaco. 

Outro exemplo trazido pelo senhor Alfredo Laydner, que foi vice-presidente da Associação dos Celíacos do Brasil, seção RS:

[...] são as embalagens de farinha de trigo que em sua maioria, feitas de papel, pelo simples manuseio desses, não é incomum ficarmos com as mãos sujas de farinha. É sabido que a farinha de trigo fica suspensa no ar e se desloca facilmente, sobrepondo-se a embalagens de outros produtos que estejam no mesmo corredor, gôndola/prateleira, e então esse simples deslocamento de farinha pelo ar e sua colocação sobre as embalagens de produtos sem glúten (que tem pequenos furinhos em seu pacote para “respirar” ou outras pela danificação das embalagens) podem contamina-los, deixando não apto ao consumo de celíacos.

Diante do exposto, determinar que supermercados, hipermercados e afins aloquem produtos sem glúten ou lactose em corredores específicos torna-se uma simples ação de organização, garantindo, assim, a segurança do produto e do consumidor, razão pela qual apresentamos este Projeto de Lei, esperando que seja aprovado por nossos pares.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2015.

VEREADOR CARLOS CASARTELLI

PROJETO DE LEI
Obriga os mercados, os supermercados, os hipermercados e os estabelecimentos congêneres cuja área seja superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados) ou que possuam mais de 3 (três) caixas registradoras a acomodar, em espaço único e de destaque – gôndola ou prateleira –, os produtos alimentícios elaborados sem a adição de glúten ou lactose e dá outras providências.

Art. 1º  Ficam os mercados, os supermercados, os hipermercados e os estabelecimentos congêneres cuja área seja superior a 500m2 (quinhentos metros quadrados) ou que possuam mais de 3 (três) caixas registradoras obrigados acomodar, em espaço único e de destaque – gôndolas ou prateleiras –, os produtos alimentícios elaborados sem a adição de glúten ou lactose.

Art. 2º  O não cumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades: 

I – na primeira autuação, multa de 300 (trezentas) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) diárias, enquanto persistir a situação, que, decorrido o prazo estabelecido pelo órgão fiscalizador e não sendo regularizada a situação, será aumentada para 500 (quinhentas) UFMs diárias; 

II – na segunda reincidência, multa de 500 (quinhentas) UFMs diárias, enquanto persistir a infração, que, decorrido o prazo estabelecido pelo órgão fiscalizador e não sendo regularizada a situação, passará à cassação do Alvará de Localização e Funcionamento; e 

III – na terceira autuação, cassação do Alvará de Localização e Funcionamento.

§ 1º  O aumento referido no inc. I do caput deste artigo contará a partir do término do prazo estabelecido pelo órgão fiscalizador
§ 2º  Ocorrendo a cassação do Alvará de Localização e Funcionamento prevista nos incs. II e III do caput deste artigo, fica o infrator impedido de recebê-lo novamente pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de sua aplicação.
Art. 3º  O Executivo Municipal, por meio de seu órgão competente, fiscalizará a aplicação desta Lei, bem como receberá e apurará as denúncias de consumidores devidamente comprovadas.

Art. 4º  Os estabelecimentos referidos no caput do art. 1º desta Lei terão o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, para se adaptarem às suas disposições. 

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/CRK

� Fonte: <http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/f25571cac4a61011032564fe0052c89c/d3b5ddc22cca1e0483257ca200658cc0?OpenDocument>.


� Fonte: <http://www.agricultura.gov.br/internacional/negociacoes/multilaterais/codex-alimentarius>.


� Fonte: <http://papodenutricionista.com.br/archives/1984>.








